
               

 

Outrossim, a Constituição Federal, considera o crime de tráfico de drogas como insuscetível de graça ou
anistia(4). Igualmente, a Lei nº 8.072/1990: “Art. 2º Os crimes hediondos, a prática da tortura, o tráfico
ilícito de entorpecentes e drogas afins e o terrorismo são insuscetíveis de: I - anistia, graça e indulto; II -
fiança.”

Assim, mesmo que o artigo 1º do Decreto Presidencial não tivesse expressamente vedado a concessão do
indulto e da comutação à pena de multa (ou de qualquer outra espécie de pena) o constituinte se ocupou
de prever.

SUGESTÃO DE QUE O MEMBRO REQUEIRA A REMESSA DE CÓPIA DA DENÚNCIA À VÍT IMA

Considerando que o Ato PGJ nº 18/2024, em seu art. 3º, estabelece, dentre outras atribuições do
NAVIC: “fomentar, em âmbito estadual, as atividades de acolhimento às vítimas de crime, respeitada
a atribuição natural dos órgãos de execução”, o Núcleo de Apoio às Vítimas de Crimes SUGERE,
sem caráter vinculativo, que, nas denúncias, seja inserido um parágrafo, ao final, solicitando à
autoridade judicial que, em respeito à dignidade das vítimas, envie-lhes cópia da peça delatória
inaugural, consoante modelo abaixo:
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Finalmente, nos termos do item 6, alínea “c” da Declaração dos Princípios de Justiça para
vítimas de crimes e abuso de poder da Resolução nº 40/34 da Assembleia Geral da
Organização nas Nações Unidas (ONU); do art. 17 da Resolução nº 181/2017, do Conselho
Nacional do Ministério Público (CNMP); do art. 5º inc. II, alínea “a”, da Resolução nº
253/2018, do Conselho Nacional de Justiça (CNJ); do art. 201, § 2º, do Código de Processo
Penal (CPP); bem como que a “dignidade da vítima” foi reconhecida expressamente no plano
normativo brasileiro e que a “dignidade da pessoa humana” é fundamento da República,
conforme disposição constitucional, requer o Ministério Público o envio de cópia da
presente denúncia para a(s) vítima(s). 


